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QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0014940-36.2013.815.2001
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Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Banco Itaucard S/A
Advogado : Josias Gomes dos Santos Neto
Apelado : João de Brito Lira Filho

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO
COM PEDIDO LIMINAR.  SENTENÇA. EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 267, I,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA
À INICIAL NÃO CUMPRIDA EM TEMPO HÁBIL.
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA
PARTE  PRESCRITA  NO  ART.  267,  §  1º,  DO
ESTATUTO  PROCESSUAL. PRECEDENTE  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
ENTENDIMENTO  DO  ART.  557,  CAPUT, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

-  Conforme entendimento  do Superior  Tribunal  de
Justiça, é prescindível a  “intimação pessoal da parte
quando a  extinção do processo  estiver  fundada no
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indeferimento da Petição Inicial com base nos artigos
267, I, e 284, parágrafo único, do Código de Processo
Civil. Precedentes.  Súmula STJ/83”.  (STJ -  AgRg no
AREsp  357719  /  RS,  Processo  2013/0187659-3,  Rel.
Min.  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  Data  do
Julgamento 24/09/2013, DJe 10/10/2013).

- A correção do valor da causa e o recolhimento das
custas  complementares,  fora  do  prazo  designado
pelo Juiz singular, não se mostra suficiente a atender
a exigência do art. 284 do Código de Processo Civil.

Vistos.

Banco  Itaucard  S/A  ajuizou  Ação  de  Busca  e
Apreensão  com  pedido  de  liminar, em face de João  de  Brito  Lira  Filho,  sob  a
alegação  de  ter  sido  celebrado  entre  as  partes  contrato  de  financiamento  nº
298126509,  para  fins  de  aquisição  do  veículo  Montana  (EF)  Conquest,  da  Marca
Chevrolet,  modelo  2010,  cor  preta,  placa  NPS0234,  Chassi  9BGXL80P0AC232809.
Todavia,  argumenta que a parte  demandada deixou de pagar a 15ª  parcela,  com
vencimento em 28/02/2013, incorrendo, assim, em mora, pelo que postulou a busca e
apreensão do veículo financiado, nos termos do Decreto-Lei nº 911/69. 

Em seguida, o Juiz singular ordenou a intimação da
instituição financeira para emendar a inicial, fls. 44/45, no sentido de corrigir o valor
da causa, e, por conseguinte, efetuar o pagamento das custas complementares, no
prazo  de  10  (dez  dias),  bem  assim,  para  trazer  aos  autos  o  comprovante  de
constituição do devedor em mora.

O  promovente  não  se  manifestou  a  respeito  do
despacho exarado pelo magistrado, consoante os termos da certidão exarada à fl.
45V.

O Juiz a quo, fls. 46/47, julgou extinto o processo, nos
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seguintes termos:

ISTO  POSTO,  JULGO  EXTINTO  O  PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos exatos termos
do artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil.

Inconformado,  o  Banco  Itaucard  S/A interpôs
Apelação,  às  fls.  62/66,  e,  nas  suas  razões,  aduz  a  impropriedade  da  decisão
objurgada, ao argumento de que não fora intimado nos moldes do art. 267, § 1º, do
Estatuto  Processual.  À  luz  do  princípio  da  economia  processual,  pugna  pela
continuidade  da  marcha  processual,  postulando,  para  tanto,  que  se  reconheça  a
emenda à inicial, ante o recolhimento das custas processuais.

Sem  contrarrazões,  ante  a  ausência  de
triangularização da demanda, fl. 68. 

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 73/74, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  desate  da  contenda  consiste  em  saber  se  o
Magistrado a quo agiu acertadamente ao julgar extinto o processo sem resolução do
mérito, com base no art. 267, I, do Código do Processo Civil, porquanto o autor da
ação, embora intimado, não procedeu com o cumprimento da diligência ordenada,
ao deixar de retificar o valor da causa e recolher as custas complementares.

O  Banco Itaucard S/A  divergindo do entendimento
supra,  postulou  a  reforma  da  sentença,  tendo  em  vista  a  ausência  de  intimação
pessoal do autor para diligenciar o cumprimento da providência que lhe cabia em
48h. Ressaltou ainda ter procedido com a correção do valor da causa, bem assim o
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recolhimento das custas processuais, razão pela qual, pugna, a luz do princípio da
economia processual,  pelo reconhecimento da emenda à inicial, e, por conseguinte,
pela continuidade da marcha processual.

Sem maiores delongas, entendo não merecer reparos
a decisão hostilizada.

Explico.

Em  que  pese  as  argumentações  explanadas  no
recurso de apelação, à presente hipótese não se aplica o preconizado no § 1º, do art.
267, do Código de Processo Civil, haja vista que a referida ação não foi extinta em
virtude  da  inércia  do  promovente  em  impulsionar  o  andamento  do  feito,  ao
contrário, o magistrado proferiu sentença extintiva, com fulcro no disposto no art.
art. 267, I,  e art. 284, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, porquanto
não preenchidos os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 do Estatuto Processual.

Nessa senda, prescrevem os citados dispositivos:

Art.  267.  Extingue-se o processo,  sem resolução de
mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano
por negligência das partes;
III - quando, por não promover os atos e diligências
que  Ihe  competir,  o  autor  abandonar  a  causa  por
mais de 30 (trinta) dias;
IV - quando se verificar a ausência de pressupostos
de  constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e
regular do processo;
V - quando o juiz acolher a alegação de perempção,
litispendência ou de coisa julgada;
VI - quando não concorrer qualquer das condições da
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ação,  como a possibilidade jurídica,  a  legitimidade
das partes e o interesse processual;
VII - pela convenção de arbitragem;  (Redação dada
pela Lei nº 9.307, de 23.9.1996)
VIII - quando o autor desistir da ação;
IX - quando a ação for considerada intransmissível
por disposição legal;
X - quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI - nos demais casos prescritos neste Código.
§  1º  O  juiz  ordenará,  nos  casos  dos  ns.  II  e  Ill,  o
arquivamento  dos  autos,  declarando  a  extinção  do
processo,  se  a  parte,  intimada  pessoalmente,  não
suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

E,

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283,
ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes
de  dificultar  o  julgamento  de  mérito,  determinará
que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10
(dez) dias.
Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência,
o juiz indeferirá a petição inicial.

Veja-se que a legislação vigorante nada dispõe sobre
a  necessidade  de  intimação  pessoal  da  parte  autora  para  emendar  a  inicial.  Nos
termos  do  artigo  supra,  a  intimação  pessoal  do  autor  para  que,  em  48  horas,
diligencie o cumprimento da providência imposta, é exigida na hipótese de extinção
do feito, por inércia prevista nos incisos II e III, do art. 267, do Código de Processo
Civil, situação distinta da enfrentada nos autos. 

Essa é a orientação encontrada na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:
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RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.
IMPUGNAÇÃO  PROCESSADA  NOS  AUTOS
PRINCIPAIS. POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA
DE  DEMONSTRAÇÃO  DO  PREJUÍZO.
INSTRUMENTALIDADE  DO  PROCESSO.
REVOGAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.  REVISÃO  NESTA
SEDE.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.º  07/STJ.
DEPÓSITO  PRÉVIO.  AUSÊNCIA  DE
RECOLHIMENTO.  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  SEM
APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  INTIMAÇÃO
PESSOAL  DA  PARTE.  DESNECESSIDADE.
SÚMULA 83/STJ. (…) 4.  Segundo entendimento da
Segunda  Seção  desta  Corte,  "[...]  a  falta  ou
insuficiência  do  depósito  prévio  motiva  o
indeferimento  da  petição  inicial,  conduzindo  à
extinção  da  ação  rescisória  sem  apreciação  do
mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, situação
que dispensa a prévia intimação pessoal da parte,
visto  que  o  §  1º  desse  mesmo  dispositivo  legal
somente exige essa providência nas hipóteses dos
incisos II  e  III" (AgRg na AR 3.223/SP,  Relatora a
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Segunda  Seção,  DJ
18/11/10). 5. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESTA PARTE,DESPROVIDO. (STJ
-  REsp  1286262/ES,  Processo  2011/0243020-9,  Rel.
Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,
DJe 04/02/2013) - negritei.

E,

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO
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ESPECIAL  -  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO
INICIAL - PRESCINDIBILIDADE DA INTIMAÇÃO
PESSOAL  DA  PARTE  PARA  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  -  SÚMULA STJ/83  -  FUNDAMENTO
INATACADO  -  SÚMULA  STF/83.  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA.  1.-  Prescindibilidade  de
intimação  pessoal  da  parte  quando a  extinção  do
processo  estiver  fundada  no  indeferimento  da
Petição Inicial  com base nos artigos 267,  I,  e  284,
parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Civil.
Precedentes.  Súmula STJ/83  2.-  Inviável o Recurso
Especial  que  deixa  de  impugnar  fundamento
suficiente,  por  si  só,  para  manter  a  conclusão  do
julgado  atraindo  a  aplicação  da  Súmula  283  do
Supremo  Tribunal  Federal.  3.-  Agravo  Regimental
improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  357719/RS,
Processo  2013/0187659-3,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,
Terceira Turma, Data do Julgamento 24/09/2013, DJe
10/10/2013) - destaquei.

No caso dos autos, ao magistrado não restava outra
alternativa, senão indeferir a inicial, pois o autor da causa, inobstante intimado para
emendá-la, fl. 45V, não cumpriu com a determinação judicial, ao deixar de proceder
com o recolhimento das custas iniciais complementares.

Também  não  prospera  a  alegação  aventada  pelo
recorrente,  quando afirma ter  procedido com a  correção  do  valor  da  causa,  bem
assim com o recolhimento das custas complementares, pois, compulsando o caderno
processual,  constato  que a  referida  providência  só  foi  adotada,  fls.  55/56,  após  a
prolação da sentença, e fora do prazo designado pelo Juiz singular na decisão de fls.
44/45V.

Sobre o tema, arestos dos Tribunais Pátrios:

Apelação Cível nº 0014940-36.2013.815.2001                                                                                                                                                                                    7



AGRAVO  REGIMENTAL EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  CONSIGNATÓRIA  C/C  REVISIONAL.
EMENDA À INICIAL.  COMPLEMENTAÇÃO DAS
CUSTAS  INICIAIS  APÓS  A  PROLAÇÃO  DA
SENTENÇA.  INICIAL  INDEFERIDA.  SENTENÇA
MANTIDA. I.  É correta a sentença que indefere a
petição  inicial  quando  não  há  atendimento  em
tempo hábil da determinação de sua emenda.  II  o
recolhimento  de  custas  complementares
apresentado em momento posterior  à prolação da
sentença e na data da interposição do apelo, não se
mostra  hábil  a  atender  o  fim  almejado.  III  não
merece  provimento  o  agravo  regimental  que  não
demonstra que o entendimento esposado na decisão
atacada  no  recurso  de  apelação  cível  esteja  em
dissonância  com a  jurisprudência  dominante  deste
tribunal. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(TJGO; AC-AgRg 0209345-07.2012.8.09.0051; Goiânia;
Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Eudelcio Machado
Fagundes; DJGO 28/02/2013; Pág. 222) - negritei.

E,

PROCESSO  CIVIL.  BUSCA  E  APREENSÃO.
DETERMINAÇÃO DE EMENDA NÃO ATENDIDA.
PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO. 1.
Não  atendendo  a  parte  a  intimação  para
recolhimento  das  custas  iniciais  complementares,
correta  é  a  sentença  que  extingue  o  processo  sem
alcance  do  seu  mérito,  não  sendo  necessária  a
intimação  pessoal  de  seu  promovente. 2.  Recurso
desprovido.  (TJDF;  Rec  2005.01.1.143276-4;  Ac.
643.783;  Quarta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Antoninho

Apelação Cível nº 0014940-36.2013.815.2001                                                                                                                                                                                    8



Lopes; DJDFTE 14/01/2013; Pág. 68) - grifei.

Assim, diante de tais considerações, não remanesce
plausível os argumentos elencados no apelo, para modificar o entendimento do Juiz
sentenciante,  considerando  ter  sido  efetivamente  consubstanciada  a  hipótese  de
indeferimento  da  inicial,  cabendo,  notadamente,  a  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito, na forma do art. 267, I, do Código de Processo Civil.

Por  fim,  o  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo
Civil, possibilita ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado  ou  em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.

P. I.

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                Relator
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